CONTRATO Nº 044/19/PJ/DER-RO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS/DER-RO E C. COM INFORMÁTICA IMP. EXP. COMERCIO E INDÚSTRIA LTDA, PARA OS FINS QUE ESPECIFICAM.   





Aos seis dias do mês novembro do ano de dois mil e dezenove o DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS/DER-RO, inscrito no CGC (MF) sob o n.º 04-285.920/0001-54, com sede à Avenida Farquar, 2986, complexo Rio Madeira, Anexo Rio Jamari, 4º e 5º Andar, Bairro Pedrinhas, CEP: 76.803-470, Porto Velho-RO, doravante designado DER-RO, neste ato representado por seu Diretor Geral o Sr. ERASMO MEIRELES E SÁ e C. COM INFORMÁTICA IMP. EXP. COMERCIO E INDÚSTRIA LTDA, com sede na Rua 10 de Junho, nº 690, Bairro Casa Nova, na cidade de Rio Branco / AC, de CNPJ n.º 07.471.301/0001-42, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado por sua Procuradora a Sra. LUCIMAR MARTINS SAMPAIO, CPF (MF) nº 623.974.002-00, celebram o presente Contrato, decorrente do Processo Administrativo n.º 01.01.014101.107384/2018-57, realizado pela Secretaria de Estado da Fazenda, por meio da Coordenadoria de Compras e Contratos Governamentais (CCGOV), o qual deu origem a adesão a Ata de Registro de Preços n.º 58/2019, referente ao Pregão Eletrônico n° 1526/2018, nos autos do Processo Eletrônico nº 0009.334391/2019-00, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei nº 8.883, de 28 de junho de 1994, e pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

O Contrato tem por objeto: “A aquisição de Microcomputadores através da Adesão a Ata de Registro de Preços n.º 58/2019, referente ao Pregão Eletrônico n° 1526/2018, Processo Administrativo n.º 01.01.014101.107384/2018-57, realizado pela Secretaria de Estado da Fazenda, por meio da Coordenadoria de Compras e Contratos Governamentais (CCGOV), que passam a integrar o presente Termo”. 
	ITEM DA ATA
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QUANT.

	002
	(ID-120945) MICROCOMPUTADOR, Tipo: Estação de Trabalho `B`; MEMÓRIA RAM: 8GB SO-DIMM DDR3; Dual Channel; expansão a 16GB. ARMAZENAMENTO: 01 unidade de disco de estado sólido (SSD) de no mínimo 128GB (pode ser em slot M.2) e uma unidade de disco rígido de 2.5`` de no mínimo 500 GB; PROCESSADOR: 04 (quatro) núcleos (no mínimo); Clock real de no mínimo 1.5GHz (suportar turbo de no mínimo 2.3GHz); Cache total mínimo de 4MB; Deverá ser projetado em arquitetura padrão X86 e executar instruções de 64 bits; SLOTS E PORTAS DE COMUNICAÇÃO: Deverá possuir no mínimo 02(duas) portas USB 3.0, no mínimo 2 USB 2.0; 1 saída padrão HDMI, 1 DisplayPort ou VGA; 1 saída de áudio; 1 entrada para microfone; 1 porta RJ-45; GRÁFICOS: Unidade de processamento gráfico integrada, com aceleração gráfica e com freqüência mínima de 350MHz; memória compartilhada de até 1GB; resoluções de vídeo de até 2560 x 1600; compatível com a tecnologia DirectX 11 e OpenGL 4.0 (ou superior); REDE: Padrão ethernet 10/100/1000 Mbps; Com interface de rede wireless; CONTROLADORA DE DISCO: 01 controladora de unidade de disco SATA, SATA III ou PCI-e; conexão interna para discos SSD ou HD de 2.5``; GABINETE: tipo Ultra Small Form Factor; FONTE DE ALIMENTAÇÃO: externa, bivolt automático, potência não superior à 65 Watts; MONITOR DE VÍDEO: LED 21``(no mínimo), widescreen, resolução: 1366 x 768 pixels ou superior; Com teclado e mouse óptico; SISTEMA OPERACIONAL: Windows 10, downgrade para o Windows 8 e respectivas licenças.
	Unid.
	50


CLÁUSULA SEGUNDA: DA FORMA DE FORNECIMENTO 

1. Será fornecedor do objeto desta licitação, com o respectivos preços referente a Adesão a Ata de Registro de Preços n.º 58/2019, referente ao Pregão Eletrônico n° 1526/2018, Processo Administrativo n.º 01.01.014101.107384/2018-57, realizado pela Secretaria de Estado da Fazenda, por meio da Coordenadoria de Compras e Contratos Governamentais (CCGOV), que passam a integrar o presente Termo. 

1.1. A segunda classificada só poderá fornecer à Administração, sempre ao preço da primeira, quando esgotada a capacidade de fornecimento da mesma e assim sucessivamente, de acordo com a quantidade prevista na Planilha de Especificações e Quantidades. 

2. O fornecedor deverá especificar na(s) Nota(s) fiscal(is): preço unitário, inclusive os centavos, incluso todas as taxas, impostos, frete, seguro e demais despesas, além dos componentes de cada produto.
3. No fornecimento, se a quantidade e/ou qualidade do(s) produto(s), material (is), entregues não corresponder ao exigido neste Edital e na Ata de registro de preços, o fornecedor será chamado para, dentro do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, fazer a devida substituição, ou completar o total, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste edital, e/ou registro cancelado, a critério do Órgão Gerenciador. 

4. O recebimento do material será realizado de acordo com as disposições previstas no art. 73 da Lei n. 8666/93. A Gerência de Informática - DER-GTI é o responsável pelo controle de recebimento de materiais e gestão de estoques. 

5. Prazo de entrega dos produtos será conforme solicitação da unidade requisitante, não podendo ultrapassar 60 (sessenta) dias consecutivos da data da assinatura do contrato. 

5.1. O(s) produto(s), objeto desta licitação deverá (ão) ser entregues acompanhado(s) de nota fiscal, ou nota fiscal-fatura, conforme o caso e a respectiva Nota de empenho. 

5.2. O(s) licitante(s) detentor(es) da ata de registro de preços ficará (ão) obrigado(s) quando for o caso a atender todas as notas de empenho emitidas durante a vigência da Ata de registro de preços, mesmo se a entrega for prevista para data posterior ao vencimento da ata. 

6. Caso a empresa vencedora tenha sede fora do Estado, deverá indicar um procurador ou representante em Porto Velho/RO. 

7. A entrega do objeto obedecerá o previsto na Adesão a Ata de Registro de Preços n.º 58/2019, referente ao Pregão Eletrônico n° 1526/2018, Processo Administrativo n.º 01.01.014101.107384/2018- 57, realizado pela Secretaria de Estado da Fazenda, por meio da Coordenadoria de Compras e Contratos Governamentais (CCGOV), facultada sua prorrogação nas hipóteses previstas no § 1º do art. 57 da Lei n.º 8.666/93, devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

1. Os equipamentos deverão ser entregues em até 60 (sessenta) dias consecutivos contados a partir da data da assinatura do contrato. 

2. As unidades do equipamento deverão ser entregues devidamente acondicionadas em embalagens individuais adequadas, que utilizem preferencialmente materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e a armazenagem; 

3. A entrega só será considerada efetivada, após a emissão do respectivo “Termo de Aceite”. 

4. Os equipamentos serão recebidos em conformidade com o disposto no artigo 73 da Lei Federal nº 8.666/93 e atualizações posteriores, e ainda pelas demais normas pertinentes. 

5. Após a entrega, o órgão contratante disporá de um período de 05 (cinco) dias úteis para testes. 

a) Caso os equipamentos apresentem defeito nos testes, a CONTRATANTE solicitará, formalmente, o reparo ou a substituição, que deverá ser efetuado no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, interrompendo-se nesse período, o prazo para emissão do respectivo Termo de Aceite, e, se for o caso, o prazo de pagamento da(s) Nota(s) Fiscal.

6. LOCAL/HORÁRIO DE ENTREGA: Almoxarifado do DER/RO - Av. Rio Madeira Nº 3056 - Bairro: Flodoaldo Pontes Pinto - CEP: 76820408 - Ao Lado Do Porto Velho Shopping, em Porto Velho-RO – Contato: 8413-0085. Horário de atendimento: das 07h30min as 13h30min, de segunda a sexta - feira. 

7. No ato da entrega estabelecido no item 6, o mesmo deverá ser procedido pela Comissão de Recebimento da Gerência de Informática DER-GTI, onde este emitirá Laudo Técnico referente aos equipamentos entregues. 

CLÁUSULA QUARTA: DO VALOR 

O valor total do Contrato é de R$ 299.250,00 (duzentos e noventa e nove mil, duzentos e cinquenta reais).

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes do presente CONTRATO são provenientes de recursos consignados no orçamento do DER-RO, correndo à conta da seguinte programação: 



R$ 293.250,00 (duzentos e noventa e três mil, duzentos e cinquenta reais), Programa / Atividade – 041.221.015.20.87.00.00 – Fonte: 0240 - Elemento de Despesa 44.90.52, Licitação: Pregão Eletrônico – Modalidade: 05 Global, conforme Nota de Empenho nº 2019NE00687, de 24.10.2019, (8598996).



R$ 6.000,00 (seis mil reais), Programa / Atividade – 041.221.015.20.87.00.00 – Fonte: 0240 - Elemento de Despesa 44.90.52, Licitação: Pregão Eletrônico – Modalidade: 05 Global, conforme Nota de Empenho nº 2019NE00688, de 24.10.2019, (8598996).

CLÁUSULA SEXTA: DO PAGAMENTO 

1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária e depósito em conta bancária informada pela Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da entrega, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente certificada pela Comissão de Recebimento, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgão fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes; 

1.1. As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas em 02 (duas) vias e apresentadas à Contratante para certificação, devendo conter em seu corpo a descrição do objeto, a indicação do número do contrato e da conta bancária da Contratada. 

1.2. A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá(ão), ainda, estar acompanhada(s), obrigatoriamente, das certidões que atestem a regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, ao recolhimento do FGTS e do INSS e aos Débitos Trabalhistas. 

2. Em caso de atraso de pagamento, motivado exclusivamente pela Administração Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização monetária, a ser calculada entre a data limite para o pagamento e o efetivo adimplemento da parcela, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = N x VP x I, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da Parcela a ser paga 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

I = (TX/100)/365 I = ............... 

TX = Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA 

3. Havendo erro ou irregularidade na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à Contratada para as necessárias correções, com as informações que motivam sua rejeição, e o pagamento ficará pendente até que se providenciem as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou apresentação de novo documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

4. A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão. 

5. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

1. Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a efetiva entrega dos produtos; 

2. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio de servidores ou por comissão de recebimento, de acordo com a Lei 8.666/93 e posteriores alterações; 

3. Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais; 

4. Suspender o processo de pagamento se os produtos forem entregues em desacordo com as especificações constantes deste Termo de Referência; 

5. Rejeitar no todo ou em parte os produtos fornecidos, se em desacordo com as especificações estabelecidas no presente Termo de Referência. 

6. A Contratante responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa. 

CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

1. A empresa contratada responsabilizar-se-á em fornecer o produto da marca e modelo ofertados no certame, não sendo aceito trocas; 

2. A Contratada arcará com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas; 

3. A Contratada deverá manter, durante toda a vigência do Contrato, as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Contrato; 

4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização e o acompanhamento da Contratante; 

5. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciário, fiscal e comercial, resultantes da execução do Contrato;

6. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Contratante, não eximirá, a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes; 

7. Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega; 

8. A Contratada deverá arcar com os gastos de transporte e outros gastos derivados da devolução e/ou substituição dos produtos defeituosos. 

9. A empresa deverá substituir o(s) produto(s) que apresentar(em) defeito(s) em até 02 (dois) dias úteis, por outro(s) de igual modelo, ou superior(es), mantendo, no mínimo, as mesmas características dos originalmente fornecidos. 

10. Realizar cadastro no sistema SEI, bem como, manter suas informações atualizadas até o término de suas obrigações. 

11. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Contratante: 

I – até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários, resultantes da execução do Contrato; 

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da execução do objeto contratual. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que deu origem a Adesão a Ata de Registro de Preços n.º 58/2019, referente ao Pregão Eletrônico n° 1526/2018, Processo Administrativo n.º 01.01.014101.107384/2018- 57, realizado pela Secretaria de Estado da Fazenda, por meio da Coordenadoria de Compras e Contratos Governamentais (CCGOV). 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, vedada a modificação do objeto. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, o órgão contratante poderá aplicar ao fornecedor, garantida a prévia defesa, as seguintes sanções: 

I- Advertência; 

II - Multas moratórias de 1% (um por cento) do valor Adjudicado por dia, até o trigésimo dia de atraso, se o objeto não for entregue na data prevista, sem justificativas aceitas pelo Estado; 

III - Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida.
IV - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado não realizado, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida. 

V- Multa de 10% sobre o valor adjudicado, em caso de recusa do fornecedor em retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente. 

VI - Multa de 10% sobre o valor do preço registrado, em caso de descumprimento, pelo fornecedor, de qualquer das cláusulas da Ata de Registro de Preços. 

VII - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Demais sanções estabelecidas no edital, na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no Decreto Estadual nº 34.162/2013. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido: 

I – ADMINISTRATIVAMENTE, PELO CONTRATANTE: 

1. Pelo não cumprimento por parte do CONTRATADO de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

2. Em razão do cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

3. Pelo atraso injustificado do pagamento dos servidores; 

4. Pela paralisação da prestação do serviço, sem justa causa e sem prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

5. Pelo cometimento reiterado de atraso no pagamento dos servidores; 

6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato; 

7. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

8. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato. 

9. Incidir o CONTRATADO em qualquer outra falta enquadrável nas prescrições da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA 

Os débitos da Contratada para com o Contratante, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO
A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela Procuradoria Autárquica deste DER/RO. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

Obriga-se o CONTRATADO, por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições do presente contrato, e elege seu domicílio contratual, o da Cidade de Porto Velho/RO, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.






Porto Velho/RO, 06 de novembro de 2019.

ERASMO MEIRELES E SÁ

LUCIMAR MARTINS SAMPAIO
Diretor Geral/DER-RO


Procuradora 






C. Com Informática I. E. Com. E Indústria Ltda
